

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    À minha esposa Ana Paula Maydana de Souza e aos meus filhos Etiel Maydana de Souza e Eliel Maydana de Souza, pelo apoio incondicional, paciência e cumplicidade


  




  

     AGRADECIMENTOS




    Inicialmente, como não poderia ser diferente, agradeço ao Grande Senhor dos Exércitos, que permitiu que tivesse saúde e perseverança para concluir este trabalho e superar os inúmeros desafios profissionais e acadêmicos. Agradeço, também, a Ele pelo discernimento no momento de escolher um caminho, entre tantos e, no final, sentir que me guiou pelo melhor e mais produtivo caminho.




    A todos os meus familiares que me apoiaram nesse período, principalmente aos meus pais Olmiro e Reni, que sempre me ensinaram o valor da educação e aos que comigo convivem, minha esposa e meus filhos, pelas inúmeras horas que tive que trocar o tempo de atenção para com eles, por esta causa, como o tempo enorme de atenção solitária a assuntos da casa, prestado exclusivamente pela minha esposa. Enfim, o apoio incondicional que facilitou sobremaneira o meu trabalho. Por isso, sou extremamente grato.




    A todos os professores que não mediram esforços para que houvesse um aprendizado efetivo e um acréscimo de patamar no modo de pensar e ver a Administração Pública. Especial agradecimento ao meu Orientador, Professor Daniel Arruda Coronel, que tornou mais fácil a missão de conclusão deste Curso. Soube conduzir-me de forma fácil, tranquila, a ponto de não haver dúvidas e nem incertezas nos rumos da conclusão da Dissertação de final de Curso. Grato pelo constante aprendizado.




    À Universidade Federal de Santa Maria, pela excelência, que dispensa maiores comentários, pois é de conhecimento de todos, em todas as partes do país e inúmeras partes do mundo.




    Aos colegas de turma, do PPGOP/2018, que sempre foram muito unidos e solidários em todos os momentos, seja de ombrear juntos num trabalho, num artigo científico ou uma apresentação ou até mesmo em novas amizades e companheirismos. Tudo isso tornou mais fácil a atividade que, em diversas vezes, é bem pesada. Meus agradecimentos, minha turma!




    Ao Comando da 3ª Divisão de Exército e à Base Administrativa da Guarnição de Santa Maria, que permitiram que pudesse estudar e me qualificar, além dos colegas de caserna que sempre me incentivaram nesse intento, em especial ao pessoal da Seção de Finanças da Guarnição de Santa Maria, pelo apoio em todas as horas.


  




  

    Ora, os que carecem de ciência estão, com sua prudência natural, em melhor e mais nobre condição que os homens que, em razão de falsos raciocínios e por confiar em quem raciocina erroneamente, formulam regras gerais falsas e absurdas...




    Thomas Hobbes


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O orçamento público é um instrumento pelo qual o Estado planeja e põe em prática, por intermédio do governo, os diversos aspectos jurídicos, políticos, econômicos, financeiros, contábeis, administrativos, entre outros. Num primeiro momento, por volta de 1822, o orçamento público, surgido na Inglaterra, tinha um viés de controle político sobre os executivos, pois, à época, havia uma forte vigência dos ideais do liberalismo econômico, quando era primordial controlar a expansão dos gastos a fim de reduzir a necessidade de aumento de impostos (GIACOMONI, 2010).




    Ainda nesse sentido, no século XX, ocorreu uma crescente expansão da dívida pública, tanto em países de economia coletivizada, que são as economias onde o Estado é o grande agente econômico, como também nas economias chamadas “capitalistas avançadas”, que são as que defendem a livre iniciativa e a economia de mercado. Corroborando tal afirmativa, tem-se como exemplo o caso dos EUA, onde, em 1890, o gasto do governo atingia 6,5% do Produto Nacional Bruto (PNB), passando para cerca de 35%, nas décadas de 1980 e 1990. O mesmo ocorreu com países como Alemanha e Reino Unido. A partir desses fatos, o orçamento público passou de mero controle político para uma moderna ferramenta de gestão, acompanhamento e controle do Estado.




    No caso brasileiro, ocorreram momentos políticos distintos ao longo da história que determinaram as características do orçamento público, ou seja, as doutrinas políticas vigentes determinaram a forma de emprego deste, por ser o principal instrumento de ação governamental. Essas decisões estão além de meros aspectos técnicos e representam a complexidade social e política envolvida. Nos governos militares, por intermédio da coerção, modelos econômicos conservadores foram adotados, como centralização de recursos federais e desconcentração de ações, assim como a liberdade de ação das estatais como se empresas privadas fossem, sem consulta ao Parlamento. A crise da dívida, na década de 1980, que culminou em recessão, arrocho salarial, desemprego e corroborou para o processo de redemocratização (ABREU; CÂMARA, 2015).




    No Brasil, observou-se a evolução da dívida pública a partir do pós-Segunda Guerra mundial. Não ocorreram, antes disso, acréscimos significativos dos gastos públicos per capita, pois as despesas do governo dobraram entre 1907 e 1943, no mesmo patamar que a população, que duplicou no mesmo período. Em 1947, as despesas públicas chegaram a 17% do Produto Interno Bruto (PIB) e, em 1969, chegaram a 25%. Durante todo esse período, embora a carga tributária tivesse passado de 15,9% do PIB, em 1953, para 27,9% do PIB, em 1969, ocorreram déficits anuais da ordem de 0,6% a 3,3% do PIB, o que explica o crescimento continuado da dívida pública e a necessidade de um instrumento efetivo e moderno de gestão dos recursos, no caso o orçamento público (GIACOMONI, 2010).




    Após o início do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), cujo foco foi a estabilização macroeconômica, ocorreu o movimento dos chamados liberais desenvolvimentistas, os quais viam nas ações do Estado um potencial para promover o crescimento econômico, aproveitando-se da situação de estabilidade econômica criada no país e como tentativa de interromper a situação de recessão e estagnação econômica cada vez mais presente (FILGUEIRAS, 2012).




    A fim de melhorar a situação econômica do país, conforme o autor citado anteriormente, foi criado o Programa Brasil em Ação (PBA), em 1996, que buscava impulsionar o crescimento e desenvolvimento econômico por intermédio de ações e iniciativas em infraestrutura e políticas públicas, por parte do Estado brasileiro. Esse programa sofreu enormes dificuldades por ocasião das crises da Ásia (1997), da Rússia (1998) e do próprio país (1999). Isso exigiu a redução das despesas públicas e o contingenciamento orçamentário para que o governo mantivesse o “mercado calmo” e os investidores cientes que os compromissos do governo seriam honrados. Assim, a inflação baixa e a estabilidade econômica foi o foco principal e objetivo primordial da política econômica.




    No início do governo Lula, no ano de 2003, houve ações no sentido de demonstrar que o governo teria a estabilidade macroeconômica como foco. Vencida esta etapa, os desenvolvimentistas, que defendiam papel ativo do Estado na promoção do crescimento econômico e desenvolvimento social, passaram a ter uma forte atuação (BARBOSA; SOUZA, 2010). Criou-se, assim, em 2005, o Projeto Piloto de Investimento (PPI), embrião do Programa de Aceleração de Crescimento (PAC), lançado em 2007, que foi outra tentativa do Estado de promover o crescimento e o desenvolvimento econômico. Esse momento inaugurou uma literatura, no país, do chamado “social-desenvolvimentismo”, que novamente apresenta o desenvolvimentismo como propulsor de transformações, que pode trazer o tão almejado progresso na sua esteira (NIEMEYER, 2017).




    Nesse contexto, observam-se as funções prioritárias do Estado, sendo este a célula principal da sociedade. É por meio do Estado que as instituições se autorregulam e se perpetuam, com as devidas correções, ajustadas na própria sociedade, com uma ação de poder que se faz representado pelo arcabouço legal, jurídico e político que desta advém. Pactuado isso, no império da lei e da ordem jurídica, as ações sociais podem ser coordenadas por intermédio da administração pública. Outro ente comentado é o mercado. Não há contraposição do Estado ao mercado, todavia, cada ente deve estar em seu lugar, sendo que o mercado é uma instituição limitada, porém fundamental, mas que deve ser regulada pelo Estado, em última instância, de forma equilibrada e não exagerada, mesmo sendo “mecanismo de competição econômica”. O mercado não tem vontade, portanto ele não será o responsável por uma boa ou má coordenação, mas sim a sociedade, utilizando-se da sua vontade e organização no campo político, que democraticamente organizará seu Estado, elegendo seu governo de acordo com o interesse da maioria, da sua visão de nação, país e ideologia (BRESSER-PEREIRA, 2009).




    A Constituição Federal de 1988, nos seus art. 29 e 30 (BRASIL, 1988), garantiu autonomia aos municípios para gerirem suas receitas, podendo adotar a Lei Orgânica Municipal e cada município fazer a sua gestão tributária e financeira, além das suas próprias políticas de desenvolvimento. As fontes de financiamento para essas realizações foram definidas como: as receitas próprias, que derivam do seu poder de tributar, pela implementação, gestão e fiscalização dos impostos municipais permitidos por lei, bem como a geração de recursos pela aplicação de suas rendas. Além das receitas próprias do município, acima citadas, outra forma de financiamento são os recursos egressos de outras esferas do governo, seja estadual ou federal, por intermédio do orçamento público estadual ou federal, respectivamente; além desses, outra fonte são os recursos financeiros, advindos de empréstimos ou financiamentos propriamente ditos, de alguma obra ou projeto de interesse público (SILVA et al., 2017).




    Os recursos que ingressam por intermédio de transferência de outras esferas de governo podem ser incondicionais quando não têm contrapartida de aplicação, ou seja, não há obrigatoriedade de alocação em determinado projeto ou área, havendo total liberdade de seu emprego; as transferências condicionais sem contrapartida quando há obrigatoriedade quanto ao seu emprego; e as transferências condicionais com contrapartida, que são aqueles em que há uma definição sobre a forma de aplicação e, além disso, estabelece um percentual de recurso próprio do município que deve ser aplicado como contrapartida do que foi recebido (MENDES, 2004). Outra forma de inserção de recursos por intermédio do orçamento público numa determinada localidade são os Outros Custeios e Capital (OCC), que são os recursos totais recebidos por um órgão público subtraindo-se as despesas com pagamento de pessoal. Esses recursos destinam-se ao pagamento de material de consumo, material permanente, diárias, passagens, locação de mão de obra, obras, entre outros (REIS et al., 2017).




    Conforme Gobetti (2015), os recursos com a rubrica “Outros Custeios e Capital” representa um gasto amplo, pois engloba o Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT), o bolsa família e outros de ordem geral, excluídos os gastos com pessoal.




    Em relação ao gasto de custeio, no decorrer do período estudado (entre 2002 e 2014), não houve variações significativas em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), o que denota uma ausência do “inchaço” do Estado, muito propagado pelo senso comum. Os incrementos de gasto por parte do governo estão direcionados para fomento de capital físico e humano, o que é fundamental para o crescimento e desenvolvimento econômico. Assim sendo, a interrupção dessas políticas de forma abrupta, para contenção do gasto público, certamente irá gerar efeitos indesejados para a economia brasileira (GOBETTI, 2015).




    Entendido o papel do Estado no crescimento e desenvolvimento, tanto nacional como regional, faz-se pertinente compreender os mecanismos que são utilizados para que ocorra a possível utilização desses recursos orçamentários. O Decreto-Lei nº 200/1967 permitiu que houvesse a descentralização administrativa e a delegação de competência, no sentido de buscar mais eficiência e agilidade na administração pública. A descentralização de ações passou a ocorrer dentro do mesmo quadro da administração federal (interna), da administração federal para os entes federados e da administração federal para a iniciativa privada. Isso foi acompanhado da descentralização orçamentária para os diversos órgãos e instituições situados nos diversos locais do país (BRASIL, 1967). Mais especificamente, a administração pública é composta de Unidades Gestoras Responsáveis (UGR), que descentralizam créditos orçamentários para as Unidades Gestoras Executoras (UGE), que recebem esses créditos e executam os programas de trabalho (BRASIL, 2006).




    Ainda nesse sentido, conforme Brasil (2006), cada Organização Militar (OM) do Exército Brasileiro, que possui autonomia administrativa, é uma Unidade Gestora Executora e recebe créditos orçamentários federais das suas Unidades Gestoras Responsáveis, que se localizam todas em Brasília-DF, à exceção de uma, sediada no Rio de Janeiro-RJ.




    Analisando-se o caso de Santa Maria-RS, verifica-se que, no município, por não possuir um parque industrial e uma produção industrial relevante, o recurso advindo tanto do governo federal quanto estadual cresce de importância. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2018), é de 52,3% o percentual de receitas oriundas de fontes externas. De acordo com a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho (BRASIL, 2018), a indústria de transformação, em Santa Maria-RS, representa 9,45% da atividade econômica do município. A administração pública responde por 7,37%, pouco menos que a indústria de transformação. Somando-se a administração pública com os serviços (51,62%) e com o comércio (25,63%), obtém-se praticamente 85% da atividade econômica do município ligada ao setor terciário. Diante desse quadro de fraca industrialização, conclui-se que são extremamente importantes os recursos que ingressam por intermédio da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e das Organizações Militares do Exército Brasileiro, sendo que o município possui o segundo maior contingente do Exército do país, somente ficando atrás da Guarnição do Rio de Janeiro-RJ (MACHADO, 2008).




    Santa Maria possui 21 Organizações Militares (OM) agrupadas em 11 Unidades Gestoras Executoras (UGE), assim distribuídas:




    1. UGE Comando da 3ª Divisão de Exército (Comando da 3ª Divisão de Exército, Companhia de Comando da 3ª Divisão de Exército, Base Administrativa da Guarnição de Santa Maria, Campo de Instrução de Santa Maria e Centro de Adestramento-Sul);




    2. UGE Comando da 6ª Brigada de Infantaria Blindada (Comando da 6ª Brigada de Infantaria Blindada, Companhia de Comando da 6ª Brigada de Infantaria Blindada, 3ª Companhia de Comunicações Blindada e 26º Pelotão de Polícia do Exército);




    3. UGE 3º Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado (3º Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado e 6ª Bateria de Artilharia Antiaérea Autopropulsada);




    4. UGE Hospital Geral da Santa Maria (atende somente a sua OM);




    5. UGE 1º Regimento de Carros de Combate (1º Regimento de Carros de Combate, Centro de Instrução de Blindados e 6º Esquadrão de Cavalaria Mecanizada);




    6. UGE 29º Batalhão de Infantaria Blindada (atende somente a sua OM);




    7. UGE 4º Batalhão Logístico (atende somente a sua OM);




    8. UGE Parque Regional de Manutenção/3ª Região Militar (atende somente a sua OM);




    9. UGE Depósito de Subsistência de Santa Maria (atende somente a sua OM);




    10. UGE 13ª Companhia Depósito de Armamento e Munição (atende somente a sua OM); e




    11. UGE Colégio Militar de Santa Maria (BRASIL, 2017).




    Notadamente, os recursos que ingressam numa cidade por intermédio de pagamento de salários e proventos de servidores, sejam federais ou estaduais, são gastos na própria cidade, salvo raras exceções, pois ali há o pagamento de aluguéis, de compras em supermercados, de compras de vestuários e calçados, para citar alguns exemplos, ou seja, dos dispêndios do dia a dia das famílias em demandas variadas. Por isso, é feita a análise desta outra natureza de crédito, pois os recursos que ingressam em determinado local para a manutenção da vida vegetativa de órgãos, como compra de materiais de consumo, para a obtenção de um investimento, como uma obra de construção de bem imóvel, uma ampliação de bem imóvel ou compra de bens móveis de maior duração, podem ou não ser executados por empresas da própria cidade, ocorrendo uma perda de possibilidade desse recurso girar naquela localidade.




    Analisando-se os restos a pagar não processados, os quais são aqueles que não são liquidados no ano relativo ao seu orçamento, eles podem ser inscritos em restos a pagar no ano subsequente, tendo todo esse tempo para a obra ou serviço ser executado, ser feita a emissão da Nota Fiscal correspondente e ser liquidado e pago pela UG. Não ocorrendo isso no ano subsequente, até 31 de dezembro, ele pode, ainda, ser reinscrito para um período de até 30 de junho do ano posterior. Ocorre que muitas empresas não manifestam interesse em cumprir a nota de empenho emitida pela administração, mesmo tendo se comprometido a isso. Nesse caso, a UG deve providenciar um processo administrativo e punir a empresa, se for o caso. Porém, esse ato obrigatório da administração pública não resolve o problema do recurso, que é perdido pela UG, ao ser cancelado. Para aquela obra, serviço ou aquisição cujo recurso fora destinado, porém não alcançou eficácia, pois foi perdido, deve ser feito novo planejamento, nova solicitação e entrar na lista de prioridade dos órgãos superiores que descentralizam crédito. Isso gera atraso em demandas importantes das organizações, que pode ser de longo prazo. Camargo (2014) sustenta que, embora o tema restos a pagar não seja um problema somente da realidade brasileira, ainda representa um desafio considerável da administração pública do país, no que tange ao encerramento do ciclo fiscal.




    Enfim, sabendo-se da peculiaridade desse tipo de recurso federal e da sua importância para a dinâmica da economia da cidade, este trabalho tem como problema de pesquisa: identificar o comportamento dos recursos que ingressam na cidade de Santa Maria-RS, via organizações militares do Exército Brasileiro, verificando o impacto socioeconômico provocado por esses recursos que ingressam no município, assim como mensurar perdas ocasionadas pela evasão desses recursos para outros municípios.




    1.1 OBJETIVOS




    1.1.1 Objetivo geral




    Verificar o comportamento dos recursos recebidos oriundos do orçamento público federal, a título de provisões recebidas com a rubrica de Outros Custeios de Capital (OCC), pelas Organizações Militares do Exército Brasileiro, sediadas em Santa Maria-RS, no tocante ao aproveitamento desses recursos pelas empresas locais.




    1.1.2 Objetivos específicos




    a) Analisar as notas de empenho emitidas pelas organizações militares da Guarnição de Santa Maria-RS.




    b) Examinar as notas de empenho emitidas pelas organizações militares da Guarnição de Santa Maria-RS que foram inscritas em restos a pagar não processadas (RPNP).




    c) Apurar quais características do gasto público, por natureza da despesa (material de consumo, material permanente, serviços, obras, etc.), foram executadas em relação às notas de empenho emitidas pelas organizações militares da Guarnição de Santa Maria-RS; e




    d) Verificar, em relação aos empenhos de serviços, quanto foi recolhido de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) para a Prefeitura Municipal de Santa Maria, assim como para outras prefeituras.




    1.2 JUSTIFICATIVA




    O estudo proposto criará uma ferramenta a mais para a tomada de decisão, por parte dos gestores municipais e pelas autoridades militares da Guarnição, tendo em vista que haverá uma noção exata do aproveitamento de recursos federais da rubrica Outros Custeios de Capital (OCC) ingressados na cidade de Santa Maria-RS e se esse aproveitamento for aquém do esperado, o lançamento de ações para que se possa reverter esse quadro, juntamente com o empresariado local.




    Ao longo do tempo, as Organizações Militares (OM) localizadas na Guarnição de Santa Maria-RS receberam um montante considerável de recursos no quesito orçamento/provisões recebidas. Conforme o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), no ano de 2016, as provisões totais recebidas foram de R$ 75.558.920,23 (setenta e cinco milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, novecentos e vinte reais e vinte e três centavos); no ano de 2017, foram de R$ 63.052.087,96 (sessenta e três milhões, cinquenta e dois mil, oitenta e sete reais e noventa e seis centavos); e, no ano de 2018, as provisões totais recebidas foram de R$ 71.646.720,20 (setenta e um milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, setecentos e vinte reais e vinte centavos) (BRASIL, 2018). Esses valores são significativos ao se analisar a economia de Santa Maria-RS.




    O recurso externo que ingressa numa localidade, além de contribuir para o desenvolvimento local, também gera divisas para os cofres municipais, por meio do incremento de impostos municipais, ou mesmo por impostos estaduais e federais, que são repassados posteriormente, em parte, por causa da origem do gasto. Ao descobrir o comportamento real dos recursos recebidos, de forma organizada e transparente, mesmo sendo limitados aos órgãos federais pertencentes ao Exército Brasileiro por questão de viabilidade da pesquisa, podem ser tomadas ações corretivas ou mesmo ações confirmadoras que mobilizem o empresariado local e que otimizem as ações públicas e privadas, criando um ambiente de sinergia importante. É importante ressaltar que os impostos sobre serviços de qualquer natureza são devidos ao município de Santa Maria por empresas que prestam serviço no município e por empresas cuja sede é de fora do município, mas que executam o serviço no município (SANTA MARIA, 2001).




    Neste contexto, é de suma importância que tal assunto seja estudado, com enfoque na solução do problema proposto, pois, caso contrário, uma simples informação como os quantitativos reais dos recursos destinados à cidade pelo Orçamento Público Federal, a título de OCC, por intermédio das UG pertencentes ao Exército Brasileiro, seriam desconhecidos. Além disso, as circunstâncias e a qualidade do aproveitamento desses aprovisionamentos também seriam ignoradas. Nesse sentido, não seria possível, consequentemente, verificar o impacto que esses recursos egressos poderiam gerar no desenvolvimento econômico do município, nem estimar os prejuízos porventura causados pela evasão desses recursos para outros municípios, ou por cancelamentos ocorridos pelo não cumprimento dos empenhos inscritos em restos a pagar não processados. Cabe ressaltar, também, que não existem trabalhos que tenham estudado, no enfoque proposto, os recursos ingressados no município por intermédio do Exército Brasileiro, instituição importante para a economia local, como já destacado.




    Com o presente estudo, pretende-se contribuir para com a cidade de Santa Maria-RS e seus gestores, do Exército Brasileiro (EB) e sua administração, além do empresariado local, a partir da elucidação do aproveitamento real dos repasses de recursos de OCC, pela cidade. Os gestores do município poderão verificar o impacto dos recursos que entram no município para o desenvolvimento local, assim como os que se evadem do município, podendo traçar planejamentos e ações para mitigar tais perdas, em conjunto com o empresariado do município. Importante ressaltar que não estão sendo verificados aspectos relacionados às licitações em si, pois estas estão pautadas por legislações específicas e que garantem a ampla concorrência, por intermédio dos princípios básicos da “legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos” (BRASIL, 1993, p. 1). O que está sendo analisada é a possibilidade de ampliar, se for o caso, conforme os resultados encontrados, a participação das empresas locais nos certames licitatórios. Isso pode contribuir em ganhos para a cidade e seus empresários. Para o Exército Brasileiro e suas UG, o ganho das empresas locais qualificarem-se a ponto de elas próprias buscarem esses recursos, por intermédio dos certames licitatórios e recebimento dos empenhos decorrentes, seria no sentido de contratarem com empresas próximas e de fácil contato e gestão, além da possibilidade “hipotética” – a ser testada comprovada – de redução de restos a pagar cancelados e perdidos. Portanto, apresentam-se, como reais beneficiários do presente trabalho, os Gestores do município, o empresariado local e o Comando da 3ª Divisão de Exército, Grande Comando do Exército Brasileiro, aqui sediado.




    1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO




    No capítulo 1, foi delineada a presente pesquisa, com os seus componentes introdutórios, o tema e o problema do respectivo trabalho, assim como o objetivo geral e os objetivos específicos necessários para se atingir a resolução do problema, assim como a descrição da sua importância para as instituições relacionadas no estudo.




    No capítulo 2, foi realizada a fundamentação teórica, com o intuito de reunir e expor tais conceitos e abordar, de forma crítica e sucinta, dentro daquilo que interessa ao presente trabalho, as questões fundamentais para entendimento, como orçamento público, considerações sobre restos a pagar, o perfil da cidade de Santa Maria-RS e o papel dos gestores locais na otimização dos recursos disponíveis.




    O capítulo 3 trata da metodologia, onde foram definidos o delineamento do estudo, as fontes e estratégias de busca, assim como os critérios de inclusão e exclusão da busca de informações. Foram definidas, também, as técnicas de análise e uma planilha-modelo para coleta de dados, necessárias para a organização dos dados a serem trabalhados.




    No capítulo seguinte, com a consolidação obtida pela coleta de dados, foi possível demonstrar resultados e elaborar discussões acerca destes, como a identificação do perfil dos empenhos realizados, verificar os empenhos que foram realizados para empresas de Santa Maria e para empresas de fora do município, além do comportamento dos restos a pagar em relação a estes empenhos, analisar as atividades econômicas do município beneficiadas em decorrência desses empenhos e a incidência de impostos sobre serviços de qualquer natureza para o município e para outras prefeituras. Além disso, foram analisados os impactos decorrentes desses eventos.




    Por fim, no último capítulo, como fechamento do presente estudo, foram apresentadas as conclusões e as recomendações decorrentes, a fim de que sugestões de ações práticas e objetivas possam ser tomadas para resolver ou, pelo menos, minimizar as consequências negativas dos achados deste estudo.
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